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EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 8, DE 2022
Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 8, de 2022, a seguinte redação:
“Artigo 1º - A Lei nº 17.054, de 06 de maio de 2019, fica alterada na seguinte conformidade:
I- fica inserido o artigo 6º-A, com a seguinte redação:
Artigo 6º-A - A aplicação aérea de defensivos agrícolas no Estado de São Paulo, observará o disposto na legislação federal em vigor."
JUSTIFICATIVA
Apresentamos a presente emenda, com o objetivo de aprimorar o texto do projeto de lei, tendo em vista que a matéria proposta tem como finalidade garantir a segurança dos trabalhadores rurais.
A Constituição Federal estabelece a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal, para matérias relacionadas à proteção do meio ambiente (VI; art.24), ou seja, em sincronia. No mesmo artigo §§ 1º, 3º e 4º, determina a União indicar as normas gerais dos assuntos concorrentes. Estará suspensa a lei estadual, contrária a lei federal.
O Estado, ao legislar concorrentemente deve obedecer às regras gerais impostas pela União, que pontuou, por meio da Lei nº 7.802/89 e do Decreto nº 4.074/2002, caber aos órgãos federais o estabelecimento de procedimentos relativos ao uso dos agrotóxicos e à avaliação de sua eficácia.
O artigo 10 da Lei nº 7.802/89 ressalta essa diretriz ao estabelecer que “Compete aos Estados e ao Distrito Federal, nos termos dos arts. 23 e 24 da Constituição Federal, legislar sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio e o armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como fiscalizar o uso, o consumo, o comércio, o armazenamento e o transporte interno.” A Instrução Normativa nº 2/2008, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, determina as regras para a aplicação aeroagrícola.
Diante disso, podemos concluir que os órgãos federais competentes não proibiram a pulverização aérea de defensivos agrícolas, inclusive regulamentando a prática.
A Aviação Agrícola está a mais de 70 anos no Brasil e possui a segunda maior frota de aeronaves agrícolas do mundo entre aviões, helicópteros e atualmente aeronaves não tripuladas, os drones, que são inovações, que com uma possível proibição seriam retirados da agricultura e de futuras gerações de empregos. O Brasil, por extensão e capacidade técnica é um dos maiores produtores de alimentos do mundo. Os serviços que o setor aeroagrícola presta são: semeadura, adubação, aplicação de maturadores, fertilizantes e defensivos, para proteção das lavouras de pragas e doenças, além de combater incêndios florestais e povoar rios e lagos com peixes. Encaminho anexo, NOTA TÉCNICA CONTRÁRIA AO PROJETO, de autoria do SINDAG - Sindicato Nacional das Empresas de Aviação Agrícola, fundamentada no indício de inconstitucionalidade no texto original do PL 8/22, no qual esclarece que se a prática da pulverização aérea é permitida pela União, não cabe ao Estado proibi-la.
Dessa maneira, contamos, uma vez mais, com o indispensável apoio de nossos nobres pares.
Sala das Sessões, em 8/2/2022.

a) Professor Walter Vicioni
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